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para a Unidade Ministerial de Compras da Direção de Serviços de Admi-
nistração Financeira e Patrimonial, mediante mobilidade, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

A presente oferta será publicitada na BEP, pelo prazo de 10 dias 
úteis.

1 — Caracterização da oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade na categoria;
Carreira e categoria: Técnico Superior (Grau de complexidade 3);
Remuneração: A detida na origem, nos termos da alínea d) do n.º 2 

do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro (LOE 2014).

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
Assegurar a tramitação dos procedimentos pré -contratuais no âmbito 

da Unidade Ministerial de Compras;
Assegurar a tramitação dos procedimentos pré -contratuais relativos à 

aquisição de bens e serviços necessários ao funcionamento da Secretaria-
-Geral e dos demais serviços e entidades sem estrutura administrativa 
própria;

Assegurar a publicitação dos contratos, designadamente no Sistema 
de Recolha e Validação de Informação — SRVI, Portal dos Contratos 
Públicos — BASE;

Assegurar a gestão da execução dos contratos, quer no âmbito da 
UMC quer no âmbito dos serviços partilhados;

Assegurar, nomeadamente, a elaboração do Plano Ministerial de 
Compras e o Reporte Estatístico Anual.

3 — Requisitos habilitacionais:
Preferenciais: licenciatura em direito, economia e gestão;
Outros: licenciatura administração pública.

4 — Outros requisitos: bons conhecimentos de informática na ótica 
do utilizador.

5 — Local de trabalho: Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, na Rua de «O Século», n.º 63.º, 
1200 -433 Lisboa (Bairro Alto).

6 — Métodos de Seleção: Avaliação do respetivo currículo profissio-
nal e entrevista profissional de seleção.

7 — Formalização da candidatura: Através de requerimento datado e 
assinado, dirigido à Senhora Secretária -Geral do Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, podendo ser entregue:

Pessoalmente (entre as 9.30h e as 16.30h);
Por correio eletrónico para sg@sg.maote.gov.pt;
Por correio para a morada constante do ponto n.º 5.

Do referido requerimento devem constar os seguintes elementos:
Nome, data de nascimento, número do bilhete de identidade ou cartão 

de cidadão, número fiscal de contribuinte, morada;
Carreira, natureza do vínculo e serviço de origem;
Referência ao presente aviso e/ou oferta de emprego na BEP.

O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes elementos:
Curriculum profissional detalhado, atualizado, datado e assinado, 

do qual devem constar, nomeadamente, as funções que exerce e as que 
exerceu anteriormente, com indicação dos correspondentes períodos, 
formação profissional detida, entidade que a promoveu, bem como o 
período em que as ações de formação decorreram e respetiva duração;

Outros documentos considerados adequados pelos candidatos.
8 — Prazo: 10 dias a contar da publicitação da presente oferta na BEP.
3 de novembro de 2014. — A Secretária -Geral, Albertina Gonçalves. 

208206453 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 13663/2014
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º e no n.º 1 do artigo 20.º da 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e na sequência de procedimento concursal 
realizado nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro:

1 — Designo o licenciado Helder Constantino Silveiro Barreto para 
exercer, com um mandato de cinco anos, o cargo de vogal do conselho 

diretivo do Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P., 
a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 69/2012, de 
20 de março.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2014.
26 de setembro de 2014. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 

de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Nota curricular
DADOS PESSOAIS
Nome: Helder Constantino Silveiro Barreto
Idade e Data de Nascimento: 42 anos (19/08/1972)
Naturalidade: Lisboa

HABILITAÇÕES ACADÉMICAS
MBA em Gestão pelo ISEG/Universidade de Lisboa (2014)
Componente curricular do Mestrado em Gestão pelo ISEG/Univ. de 

Lisboa (2013)
Pós -Graduação em Contabilidade, Finanças Públicas e Gestão Orça-

mental, pelo ISEG/Univ. de Lisboa (2003)
Frequência da Licenciatura terminal de Estatística e Gestão da Infor-

mação, pelo ISEGI/Univ. Nova de Lisboa (1999)
Formação académica Complementar em Fiscalidade e Sociologia do 

Trabalho pelo ISCPS/Univ. de Lisboa (1998)
Licenciatura em Gestão e Administração Pública (especialização em 

Planeamento e Controlo) pelo ISCPS/Univ. de Lisboa (1997)

ATIVIDADE PROFISSIONAL
Desde jun.2013 — Diretor do Departamento de Administração Geral 

da Agência para a Qualificação e o Ensino Profissional (ME/MTSS), 
designado Coordenador do projeto de implementação do BSC — Ba-
lanced Scorecard e Diretor do projeto de implementação do CRM/BI 
da ANQEP;

De jun.2006 a jun.2013 — Assessor Parlamentar na Divisão de Gestão 
Financeira da Assembleia da República, tendo sido nomeado Coorde-
nador da equipa de implementação e administrador do ERP daquele 
órgão de soberania;

De dez.2000 a jun.2006 — Diretor Financeiro da Agência Nacional 
para os Programas Comunitários Sócrates e Leonardo da Vinci;

De jan.1998 a dez.2000 — Técnico Superior na área de gestão do 
Gabinete de Gestão do RPODEP II (Departamento de Gestão Financeira 
do Ministério da Educação);

De dez.1996 a jan.1998 — Técnico Superior na área de gestão do 
Núcleo de Acompanhamento de Projetos (Departamento do Ensino 
Secundário do Ministério da Educação);

De jun.1991 a dez.1996 — exercício de atividade profissional no 
sector privado

FORMAÇÃO PROFISSIONAL RELEVANTE
Diploma de Especialização em Inspeção e Auditoria, Avaliação e 

Fiscalização (DEIAF), Instituto Nacional de Administração (2011)
Tutorial and Seminar on Performance Budgeting, European Institut 

for Public Administration, Varsóvia (2009)
Diploma de Especialização em Direção Financeira (DEDIRF), Ins-

tituto Nacional de Administração (2008)
Formação Avançada em Gestão Pública (FORGEP), Instituto Nacional 

de Administração (2006)
Diploma de Especialização CAF (DECAF), Instituto Nacional de 

Administração (2006)
Curso Avançado de Análise Económica e Financeira, Instituto de 

Desenvolvimento Empresarial (2004)
Curso de Gestão da Qualidade, CEV — Consultores em Engenharia 

do Valor (2003)
Curso de Formação em Auditoria e Controlo, CEGOC Formação 

Empresarial (2002)
Curso de Formação Pedagógica de Formadores, Instituto Nacional 

de Administração (2000)

OUTRAS ATIVIDADES E FUNÇÕES
Desde 2003 — Formador Certificado do Instituto de Emprego e 

Formação Profissional, desenvolvendo ações na área da Avaliação de 
Projetos e Contabilidade Financeira e Pública

Desde 2000 — Exercício de várias funções de direção em organi-
zações e instituições não -governamentais em regime de voluntariado, 
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desempenhando atualmente os cargos de Presidente de Direção da IPSS 
AATL de Bolonha e de Diretor Financeiro na Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários da Póvoa de Santa Iria

De 2008 a 2012 — Administrador e Consultor Financeiro Sénior 
na Empresa Custos Vigilat, L.da — Contabilidade e Consultoria Fi-
nanceira

208218441 

 Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Despacho n.º 13664/2014
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, ao abrigo do disposto nos n.os 2 a 4 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e 68/2013, de 29 de agosto, 
e no uso das competências que me foram delegadas pelo Diretor -Geral 
de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, através do Des-
pacho n.º 8900/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 10 
de julho de 2014, subdelego no Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
e Relações Públicas, Carlos Américo dos Santos Pestana Trindade, 
na Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Logística, Paula Cristina 
Mateus Azevedo, na Chefe de Divisão de Contratação e Património, 
Maria Isabel Garcia Maciel de Vargas Galriça e no Chefe de Divisão de 
Sistemas de Informação, Ricardo João Duque Oliveira, a competência 
para a assinatura da correspondência e do expediente necessário à mera 
instrução dos processos integrados nas competências das respetivas 
unidades orgânicas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura, considerando  -se ratificados, nos termos do n.º 1 do artigo 137.º 
do Código do Procedimento Administrativo, todos os atos entretanto 
praticados, desde 1 de agosto de 2014, que se incluam no âmbito da 
presente subdelegação de competências.

4 de novembro de 2014. — O Subdiretor -Geral, Carlos Miguel Arrais.
208211864 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa 
e Vale do Tejo

Despacho n.º 13665/2014
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

providos por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º e 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções pú-
blicas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direção, coordenação e controlo que reúnam quatro anos de experiên-
cia profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que a licenciada Maria de Lurdes Caiado Lourenço de 
Almeida reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo 
de Chefe da Divisão de Licenciamento (DL) da Direção Regional de 
Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento concur-
sal, face ao perfil revelado pela candidata confrontado com o exigido para 
o exercício do cargo a prover, o júri considerou que a licenciada Maria 
de Lurdes Caiado Lourenço de Almeida reúne as melhores condições 
para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da lei acima citada, 
nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, no cargo de Chefe da Divisão de Licencia-
mento (DL), a licenciada, Maria de Lurdes Caiado Lourenço de Almeida, 
pertencente à carreira técnica superior do mapa de pessoal da Direção 
Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 01 de novembro 
de 2014.

3 de novembro de 2014. — A Diretora Regional, Elizete Jardim.

Nota curricular
Maria de Lurdes Caiado Lourenço de Almeida, natural de S. Miguel 

de Vila Boa

Data do Nascimento: 26 de abril de 1951
Formação Académica:
Curso de Engenheiro Agrónomo, especialidade de Agropecuária, pelo 

Instituto Superior de Agronomia — Universidade Técnica de Lisboa.

Experiência Profissional:
De novembro de 2012 à presente data — Chefe da Divisão de Li-

cenciamento da Direção Regional Agricultura e Pescas de Lisboa e 
Vale do Tejo.

De 2009 a 2012 — Chefe de Divisão de Licenciamento Agroindustrial 
e das Pescas

2003 — 2009 — Coordenadora do Núcleo Técnico de Licenciamento 
da Direção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste/Núcleo Técnico 
de Licenciamento Agroindustrial e das Pescas, da Direção Regional Agri-
cultura e Pescas e Vale do Tejo, sendo responsável pela implementação 
do Regulamento do Licenciamento da Atividade Industrial, (RELAI), 
do Regime do Exercício da Atividade Industrial (REAI) e do Regime 
do Exercício da Atividade Pecuária (REAP).

Participa em representação do Ministério da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas/DRAPLVT, na medida 152 do Programa 
SIMPLEX 2007 “Simplificação dos licenciamentos da atividade indus-
trial”, vindo a integrar o Grupo de Trabalho interministerial na vertente 
“Informação e Guias Técnicos” — REAI (2007 -2009).

Participa em representação da DRAPLVT em reuniões da Medida 164 
do Simplex, que visa a simplificação do registo da atividade e Licencia-
mento das explorações pecuárias — REAP (2008/2009).

1998 — 2002 — Supervisora do Agrupamento de Zonas Agrárias 
do Alto Oeste.

1978 — 1998 — Responsável pela execução dos projetos PAMAF-
-IED, no âmbito das atividades de Experimentação em Horticultura e 
Pequenos Frutos, designadamente:

“Melhoria da Produção Hortícola em Estufa do Oeste”;
“Estudos de Degradação de Resíduos de Fungicidas (Benomil, Car-

bendazime, Iprodiona e Mancozebe) em Hortícolas em Estufa e Ar Livre 
com vista ao Estabelecimento de L. M. R.”;

“Tecnologias de Quebra de Dormência em Framboesas não Remon-
tantes para Produção fora de época em Estufa, em Regiões de Clima 
Ameno”;

“Desenvolvimento de um Sistema de Produção de Mirtilos em Cultura 
Protegida em Regiões de Clima de inverno Ameno”;

“Melhoria do Serviço de Recomendações de Fertilização de Culturas 
Agrícolas”.

Participa no Projeto Agro n.º 193 — “Tecnologia de Produção Inte-
grada no Morangueiro, Visando a Expansão da Cultura e a Reconquista 
do Mercado”;

1977 — 1978 — Estágio de fim de Curso, versando o tema “Ervi-
lha” — Cultivares de inverno e Ensaio de Adaptação e Épocas de Se-
menteira”, iniciando a sua atividade profissional no setor de Horticultura.

Outras Atividades:
1992 — Colabora no Programa Nacional de Apoio à Reestruturação 

e Inovação do Setor Agrícola (NOVAGRI) — Programa Especifico de 
Horticultura e Culturas Alternativas;

1991 — 1992 — Colabora no PEDAP — Subprograma de Eletrifi-
cação Rural;

1989 — 1991 — Responsável pelo Núcleo de Informática instalado 
em Caldas da Rainha, no âmbito do Recenseamento Geral Agrícola 
(RGA);

1981 — 1982 — Integra a equipa regional do Plano de Mudança da 
Agricultura — Produtos Floricultura e Batata.

Formação profissional:
Ações de Formação:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Publica, 2011 e 2012
Articulação do RJUE e de Regimes Jurídicos Setoriais, 2010 
Boas Práticas em Gestão de Organização de Agricultores, 2009;
Implementar o Novo SIADAP, 2008;
Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública, Nova Abor-

dagem 2008;
Introdução ao Método de Controlo HACCP, 2005;
Regime Jurídico da Realização das Despesas e Contratações Públi-

cas, 2000;
Gestão de Mudança, 1999;
1.º Curso ISA Proteção Integrada de Culturas Hortícolas Protegidas, 

1997;
Curso Prático de Proteção Integrada e Horticultura Protegida, 1995;
Curso de Proteção Integrada em Horticultura, 1995;
Curso de Bolbosas de Flor, 1994;
Curso de Informática para Formadores, 1991;


